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AVISO
DtSpENSA oe lrcrnçÃo ELETRôNtcA N" 2024.03.04.0í -cMA

Torna-se público que a Câmara Municipal de Altaneira, por meio do Agerte de Conkataçã0, realizará

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preçc, r:i,iroótese do art. 75, inciso ll, nos

termos da Lei Federal n0 14.'133, de 1o de aL, il de 2021 e ciernais legislagào :plicável.

lnício de recebimento da Proposta: 0410312024.

Data da sessão: 0710312024

Horário da Fase de Lances: Das 08:00 às 14:00 horas,
Endereço Eletrônico da Plataforma: www.comprascmaltaneira.com.br

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasilia (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame

1 .oBJETO DA CoNTRATAÇÃo DTRETA

1.1 - O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de

material permanente destinado a suprir as necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2 - A contrataçâo será dividida em itens/lot..s ou occrrcrá e:nr itemiiu',- ,':nico, conforme tabela consrante no

Termo de Referência, Anexo I deste Aviso dú Dispensa Eleti'ônica.
1.3 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compõem, caso exista mais de um item dentro do respectivo lote.
'1.4 - O critério de julgamento do objeto será o de MENOR VALOR GLOBAL, observado o disposto no lnciso I

do art. 33 da Lei n014.133 de 2021 e as exigências contidas neste Aviso de Conkatação Dlreta e seus Anexos
quanto às específicaçoes do objeto.

2. PARTTCTPAÇÃO NA DTSPENSA ELETRÔNrCA.

2.1 - A participação no presenie, se dará mediante plataforma eletrônica do Portal de licitações da Câmara
l,4unicipal de Altaneira, disponivel no endereço elekônico www.comprascmaltanei ra.com.br
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transaçáo efetuada ciiretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, nâo cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor Co

procedimento a responsabilidade por event,rais danos decorrentes Ce uso indevido da senha, ainda que por

terceiros náo autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2,3.1 - que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Díspensa Eletrônica e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:
a) - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

conkatação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico ou do pro.jeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsàvel técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou íomecimento de bens a ela necessários;

c) - pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) - aquele que mantenha vinculo de natureza tácnica, comercial, cconômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou ccm ?g€nte púbii,-i r.re desemperr,:u função na licitação
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ou atue na fiscalização ou na gestão do conkato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos lermos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) - pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por conkataÇão de adolascer,tes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
2.3.3.'l - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2,3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" tambám ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

Íísica ou juridica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.
2.3.4 - Organizaçóes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 0

746/20 1 4-TCU-Plenário).

3 . INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgaçáo do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do obleto ofertacjo,
a marca do produto, quando for o casc, e ,r preço, até a data e c horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.3 - Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços;

3.4.1 - Os preços ofeíados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/Íornecer os produtos nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.
3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituÍ-la ou modiÍicá-la,
até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimerto,

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, tambi.r'r, a:sinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçóes:

3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores;

3,7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no ariigo 3' da Lei Complementar no '123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3 - que estâ ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas kansaçoes que forem efetuadas no sistema, assumindo como

Íirmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei n" 8.213/91.

-
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3.7.ô - que não emprega menor de 1B anos em trabalno noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

Constituição

4 .FASE DE LANCES

4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances tambêm já previsto neste aviso.
4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário do item/lote).
4.3 - O fornecedor somente poderá oÍerecer valor int'erior em relaç,i sc último lance por ele ofertado e
regiskado pelo sistema.
4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menoÍ por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Conkatação Direta.
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já oíertado, prevalecerá aquele que for recebido e regiskado primeiro
no sistema.

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogaÇão e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar

5. JULGAMENTo DAS PRoPOSTAS DE PREÇO

5,1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (ITEM), observadas as exigências
contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataçã0.
5.3 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preç0,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Adminiskaçã0.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiíicados, respeitada a ordem de

classificaçã0, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiflcado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a conkataÇão,

5,3.3 - Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será regiskado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.4 - Estando o preço compativel, será soiicitado o envlo cia propÍr.:-ia e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5,4.'1 - O operador da Dispensa Eletrônica solicitará (convocará anexo através do sistema) ao lícitante melhor

classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apôs a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exígidos neste Aviso de Dispensa e seus anexos e já apresentados,

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.

5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 - Contiver vicios insanáveist 
"*.-:,_j
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5.6.2 - Não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3 - Apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
conkataçâo;
5.6.4 - Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável;

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planllha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçâo
do preç0.

5,8,1 - O ajuste de que kata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprirnento das rrper:iíicaÇões do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 - Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificado, serâ examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0,
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

5,12 - Encerrada a análise quanto à aceitaÇão da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6 - DA HAB|LTTAçÃO

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

\-/ verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br , em se tratando de

Microempreendedor lndividual - IVEI;

b) - Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açóes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

c) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
e) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eskangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conÍatual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda lMunicipal;
.. i.... -.i..t. ri.. ir:..::a.li;;§:Íl:rarM
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6,1 - 0s documentos a serem exigidos para Íins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classiíicado da fase de lances, que serão enviados através da Plataforma Digital, dentro do prazo de 2 (duas)

horas, em documento digital, formato PDF, sob pena de inabilitação por não cumprimento do prazo e demais

exigências previstas neste tópico, conforme a seguir:
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í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo dlstribuidor da sede do licitante

6.1.4 - Qualificação Têcnica
a) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado,
emitido por entidade de direito público ou privado.

a.1)- Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação têcnica apresentado.
a.2 - Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com
firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de identiÍicação do
signatário para confrontação da assinatura.
a.3 - Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Agente de Conkataçã0, poderá promover

diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracid.ius dos Aiastados de Capacidade Técnica em
questã0, e:

l) - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
ll) - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilltada, sendo o fato encaminhado à Assessoria Jurídica
da Câmara Municipal para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as
sançÕes administrativas cabiveis, conforme a legislaçáo vigente.

6.1.5 - Declaraçôes
a) - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençoes coletivas de trabalho e nos termos de a.justamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas;

b) - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;
c) - Declaração de que cumpre as exigênr;ias de resen,a de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilrtado da Previdência Social, previstas em lei e em outras no[mas específicas.
d) - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei.

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverâo ser
apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que nâo conste previsão em legislação especÍfica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo,90
(noventa) dias, contados até a data da realizaçáo da contratação ou, se emítidos por prazo indeterminado,
conÍorme legislação do órgão expedidor.

6.1.7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de

inscriçôes.

ô.2 - Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será veriÍlcado o eventual descumprimento das conCiçoes de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sançào que impeça a participaçau no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

tt, tr,vr.,. cantanta lla ncir.t. ce.gov- br
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a) - Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica,
apf,apps.tcu.qov.br.
6.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

condição de participaçáo,

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta c seus anexos e já apresentados, o
fornecedor será convocado via sistema, a encaminhá-los nc prazo Ce 2 (duas) horas, em Íormato digital,
após solicitação do Operador, sob pena de inabilitaçã0.
ô.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o Íornecedor que não comprovai sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa
Eletrônica.
6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor náo atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examlnará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificaçôes do objeto e as condiçoes de habilitaçã0.
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATAçÃO

7.1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua peia contratação, será Íirmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, coiitados a ;,3rlir da oata de sua convocação, para
assínar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuízo das sançôes previstas neste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administraçáo poderá encaminhá-lo, mediante conespondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento.
7 .2.1 ,1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Adminiskaçã0.
7,2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do ad.judicatário e
aceita pela Administraçã0.
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica
no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à i'elação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei no 14.133, de 2021.
7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsôes contidas no Aviso de Dispensa Elehônica e
seus anexos.
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Adminiskação previstos nos artigos '137 a 139 da mesma Lei.
7.4 - O Íuturo Contrato terá vigência atê 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura,
podendo seÍ prorrogado observando os Artigos '106 e 107 da Lei Federal n" 14.13312021 .

7.4.1 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e
será analisada a possibilidade,

8 . DAS SANÇoES

8.1 - Serão consideradas infraçÕes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art, 155 da Lei n0

1413312021, garantida a právia e ampla defesa.

8.2 - 0 íornecedor que cometer quaisquer das infraçoes discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responr.l|id,ld..]]lj,?ÍT3|if.jryg
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a) - Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍlcar a imposição de
penalidade mais grave;

b) - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer inÍração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado
artigo 155, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos cascs dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição d: penalidade mats grave,

8.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8,3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
8,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
ôrgãos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública,

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançoes.

9. DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

9.1 - O procedimento será divulgado na PlataÍorma do Portal de Licitaçôes da Câmara Municipal de
Altaneira/CE WIVVJ.COM rascmaltaneira,com.br , no Site Oficial da Câmara [/unicipal de Altaneira/CE
\^/ww.altaneira.ce.l .br e Portal Nacional de Contrataçôes (ht nc ov.br

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a administração poderá:

9.2.'1 - Republicar o presente Aviso de Dlspensa Eletrônica com uma nova data;
9.2.2 - Valer-se, para a contrataçã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
9,2.2,1 - No caso do subitem anterior, a conkatação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçâo,
conÍorme o caso.
9.3 - As providências dos subitens 9.2,1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer íornecedores interessados (prccedimento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualqr.ier naturc.a pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dlspensa Elekônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificaçã0.

9,5 - Caberá ao Íornecedor acompanhar as operaçóes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emltidas pela AdministraÇão ou de sua

desconexã0.

9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÇão em conkário.

tv w vt,. ctt nut ra r l r o r t c i nt. cc..qo v- l r
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9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances ob se rvar

horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sístema e na documentaçáo relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçá0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eflcácia para fins de

habilitação e classificaçáo.
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica seráo sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.
9.'10 - 0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaÇáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contrataçã0.

9.'11 - Em caso de divergência entre disposições deste Avisi de Disp,-.nsa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema elekônico,
9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9.14 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer- questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa
Elekônica será o da Comarca de Altaneira/CE.

1O .DOS ANEXOS

Fls 2b.õr-

10.'l - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos
ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços
ANEXO lll - lr,4odelos de Declarações
ANEXO lV - lVinuta do Contrato,

AI e 2024.

ueira Soares
re unicipal de AltaneiraP

ran co Claudovin

raiCE, em 04
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ANEXO I

TERMo DE Rerrp.Êncn
colrorçôes GERAtS DE corurRnraçÀo ornrrl

I .Do oBJETo e ons colrorçoes cERArs DA coNTRATAÇÃo

1.1 - Aquisiçào de material permanente destinado a suprir as necessidades da Câmara L4unicipal de

Altaneira/CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e
seus anexos.

Lole 01 - lúaterial Permanente

1 .2 - O prazo do futuro Contrato será até 3í de dezembro de 2024 a contar da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei FeCeral no 14.133ii021.
1.3 - O custo estimado total da contratação é de R$ 56.375,00 (cinquenta e seis mil trezentos e setenta e cinco
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os pÍeços praticados no mercado por

empresas atuantes no ramo do objeto pretendido, o valor unitário estimado do item Íoi obtido através do MENOR

PREÇ0 dentre os pesquisados, conÍorme as pesquisas de preços.

1.5 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal de Altaneira/CE, atravês do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação.

1.6 - 0s valores estimados da futura contratação diÍeta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o aí. 23 da Lei Federal n0 14.133121.

1.7 - Dado que o(s) produto(s)/material(is)/serviços pretendido(s) possui(em) padrão(ões) de desempenho e

qualidade que podem ser objetivamente deÍinidos por especiÍicaçÕes usuais de mercado, poderá(ão) ser

adquirido(s) por meio de Pregâ0, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal no 14.13312021, enketanto, ainda

que não haja legalmente um valor mínimo para a realizaçáo de Pregã0, no caso presente, o baixo valor da

aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação

com fundamento no jnciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14.13i12021 (grifamos):

Art. 75. E dispensavel alicitação:

Item Produlo ord Und V. Unitário V. Totâl
1 Cadeira de escritóíio presidehcial. com apoio de braço, estofada, revestida em

couro sintético de cor bege. peso suportado de até 120 kg. base giratória,
regulagem de inclinação e altu.a. Medidas minimas: Assento 50 cm laígura x 50
cm paotúndidadê: Estofado com 10 cm de êspessuía - Encosto: 50 cm largura x
65 cm proÍundidade: Estoíado com 8 cm de espessura. altura do assento até o
cháo 45 a 55 cm. Requlaqem de altura a qás

Und 1.200,00 1.200,00

2 Cadeira de escratório secretária giratória, com braÇo regulável, gatilho com
reguÍagem de altura, estoÍada, de coí bege, peso suportado de até 110 k9. base
giratória. Medidas minimas: Assento 50 cm largura x 50 crr pÍofundidrd.r.
Estofado com '10 cm de espessura - Encosto: 45 cm laf:r ia x 50 c:1
proíundidade: Estofado com I cm de espessura. altura do assento até o cháo 45
a 55 cm. Requlaqem de altura a qás.

B

Und 690,00 5.520,00

3 Longarinas tipo executiva, 5 lugaÍes com iecido bege, estofada, medidas
minimas: assento 46 cm largura x 43 cm profundidadei Encosto 42 cm largura x
36 cm altura: Altura do assento até o chão: 45 cm: AItura total atê o chão: 89
cm: Dimensôes aproximadas do píoduto montado: 290 cm la.gura x 50 cm
profundidade x 89 cm altura: Base confeccionada em tubo de aço carbono
50x30, peso supo.tado '110 kq.

10
Und 1.730,00 17.300,00

Ar-Condicionado 18.000 BTUS Frio 220v, inverter, frio, classificaçáo de consumo
de energia A, e garantia minima de '12 (doze) meses

5 Und 5.475.00 23.375,00

5 KIT CAIXA OE SOTI AN'PLIFICADA C/ TRIPE E IVIICROFONE SEM FIO:
EspeciÍlcaçoes:
Potência 600W RMS
Bluetoolh, USB, MicroSD,F[,4, Entrada Auxiliar RCA Estéreo, Microfone Sem
Fio, 3 entradas P10, EquaÍizadoÍ. Bateíia lnterna '12v, Tíipé, Bivolt Automático.

2 Und 1.560.00 3.120,00

6 Aímário pâra cozinha com 6 (seis) poÍtas e 3 (três) gavêtâs em aço na cor
branca

T Und 1.860,00 1.860,00

Total 56.375.00
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ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo Decreto no 1 1.87í, de

29 de dezembro de 2023).

1.7.1 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes d,, contido no art. 75, ll da Lei Federal no

14.13312021 (atualizado pelo Decreto n0 11.87'1, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo valor e ao bem

da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçã0.

2.DA FUNDAMENTAÇÃo E DA DESCRTÇÃo DA NECESSTDADE DA CoNTRATAÇÃo
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021, enquadrando-se,

como dispensa de licitação, com limite de valor.
2.2 - Serà considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apÍesentar o menor valor cotado para o
LOTE/GRUPO/ITEM.
2,3 - O presente caso é de Dispensa de Licitaçã0, conforme Art. 75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.14.133121,
onde as contÍatações de que trata os Incisos I e ll, do caput do aíigo citado serão preferencialmente precedidas

de divulqacão de aviso em .sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a
especiÍicação do objeto pretendido e com a manlfestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa,
2.3.1 - Conforme o § 3o do artigo 75 da Lei Fedcral no. 14.'133/21, a Câmara iVunicipal de Altaneira/CE poderá

obter propostas adlcionais de eventuais interessados, 16c;u:ive das er,i.tilsas que já apresentaram orÇamentos,

com o objetivo de selecionar a proposta mais lantajosa para a aiministraçào do Legislativo Municipal.
2.4 - A aquisição destes materiais tem como objetivo suprir às necessidades de fornecimento interno, bem como
para dar atendimento, de foÍma satisÍatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes dessa unidade
gestora, na obtenção de destes materlais nas rotinas diárias, dessa repartição. Bem como realizar a substituição
de alguns itens dessa aquisiçã0, já que uso contínuo dos referidos objetos enseja o desgaste e danificação
desses, comprometendo a estrutura física dos ambientes de trabalho, a rotina administrativa e a saúde do
servidor, que passa a maior parte do seu tempo no ambiente de trabalho. Para tanto, se faz necessário realizar
constantes investímentos na estrutura e bem estar dos ambientes, a fim de proporcionar condições ideais para o
desenvolvimento das atividades, comodidade e acolhimento aos servidores e munícipes que frequentam as

repartiçoes públicas.

3 - DA DESCRTç4o 0A SoLUÇA0
3.1 - A solução proposta abrange a necessidade de aquisição de material peÍmanente destinado a suprir as

necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE.

4. DA JUST|F|CATIVA PARA 0 NÃ0 PARCELAMENTO DA SCLUÇÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:

4.1.'1 - 0 objeto contratual e indivisível, sendo mais vantajosa a contratação do ponto de vista da eÍlciência técnica,
em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela Íiscalização adequada dos serviços em uma

só empresa, permitindo melhores resultados, Além disso, os serviços que se pretende são relacionados entre si e
usualmente executados por uma única empresa, o que leva a conclusão de que a concentração do objeto por
preço global não ocasionará restrição à competitividade buscada na contrataçâo.
4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se trataÍ de conkatação direta por

Dispensa de Licitação, em Íelâção à comercialização do serviç0, Contratação Direta - Lei 14.13312021, esla
contratação díz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando justiÍicado o não parcelamento da soluçã0.

5-REQUISIT0S DA CONTRATAÇAO (art.6o, XXlll, alínea'd', da Lei no 14.1331211

5.1 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

5.1.1 - Nâo será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especiÍlcado neste Termo de

Referência.

5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do af 96 e seqrrintes da Lei no 14.133121, por se tratar

de simples contrataÇão dos produtos/materiais listados no quadro/tabela constante no item'1.1 deste Termo de

tt,u' v'. cu t tt a ra a I t a n c i nt, c.'..r1ov. b r
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Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a aquisição de material permanente de informática
para suprir as as necessidades da Càmara Municipal de Altaneira/CE, a solução escolhida para suprir tal

necessidade deve atender a alguns rêquisitos mínimos.

5.2.1 - Todos os matérias/equipamêntos devem possuir boa qualidade, observando as descrições constantes no

quadro/tabela constante no item 1.1 deste Termo de Reíerência.

5.2.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possiveis fretes e aos possiveis

danos aos materiais/equipamentos.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIIUENTO

6.1 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitâçôes requisitadas pela Secretaria Municipal

contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitaÍ apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,
6.1.1 - 0 fornecedor dos produtos deverá estar de acordo com todas as normas sanitárias vigentes, garantindo a

segurança e a qualidade dos mesmos, podendo ser requerido a qualquer tempo documentação comprobatôria
para fins de verificaçã0, incluindo a observância das boas práticas de manipulaçã0, armazenamento e transporte,
conforme estabelecido pela legislação sanitária local, estadual e/ou nacional.
6,2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva
Ordem de Compra,
6.3 - A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo

motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçâo.

6.3.1 - Esse fato será comunicado à empresa contratada, para que proceda a respectiva e imediata substituição no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratarle, às suas r,rstas, sem preluÍzo da aplicação das
penalidades.

6.4 - A Contratada deverá efetuar as entÍegas em transporte adequado para lanto, sendo que os produtos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo de validade,
quando for o caso.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçôes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.ô - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriflcação da coníormidade do produto com a especiflcação;

6.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

7.DO MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do ccntrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais ciict,nstàncias mediante simples apostila.
7.3 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim,

7.4 - O óÍgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contÍato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14,133 de 2021 arl. 117 ca ut

7.6 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.lam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâ0.

7.6.1 - 0 flscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conkato emitlrá notlflcações para a coÍreção

da execução do contrato, determinando prazo para o Íeito.

ir:{-§a^-i
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7.6.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7,8 - 0 Íiscal do contrato verificará a manutençáo das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinerrtes, caso necessáric.

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscar iio conkato atuará tempestivamente na

solução do problema, Íeportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando

ultrapassar a sua competência.
7.9 - 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e flscalização do contrato,

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de
serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações conkatuais, elaborando relatório
com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do conkato para fins de atendimento da Ílnalidade da
administraçã0.
7.9.1 - 0 gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para Íins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadasko de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a Íormalizacão de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de senÇões, a ser conouzido pela comissão de q ue trata o art, 158 da Lei

n" 14.133 de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
7.10 - 0 flscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o têrmino do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
7.1 1 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contrato,
7.11.1 - A indicação ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

8.1 - Preço
8.1.1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 56.375,00 (cinquenta e seis mil trezentos e setenta e
cinco reais),
8.'1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.
8,2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o óÍgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

8.4 - Condiçôes de Pagamento

r..,,.-,....,::.-a -_..*ffi
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8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrata
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conforme disposto neste inskumento.

8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do ôrgão contratante;

d) - o periodo respectivo de execução do contrato;
e) -ovalorapagar; e
f) - eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o üazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reg.riarização da situaçâ0, não acarÍetando
qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios elekônicos oflciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) - verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas na contratação;

b) - identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8,4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
8,4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aciorados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medioas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planllha, no pagamento serão retidos na fonte
os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.1'l - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuíções abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

I - DA FORMA E CRIÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 - 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na Íorma
eletrônica, com fundamento na hipótese do ait. 75, inciso ll da Lei n.o 14.133/202'1, que culminará com a seleção

da proposta de menor preÇo por item.

9.2 - Previamente à celebração do conkato, a Administração veriÍicará o eventual descumprimento das condiçoes
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros

informativos oÍlciais, tais como:

a) - SICAF;

b) - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransoarencia.oov.br/ceis);

c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

ortaltra ns a rencra ov.bísancoes/cne
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'10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;
10.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
conkato;
10.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro conkato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;
10.ô - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fcnecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Refe:ência e no ÍutuÍc Contrato;
10.7 - Aplicar à Conkatada as sanções previstas na lei e no futuro Conkato;
'10.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigaçoes pela Contratada;
10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatónos ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
'10.10 - A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento, para

decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada;
10.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
10.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 . DAS oBRTGAÇoES DA CoNTRATADA

11.'Í - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

1 1.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da enkega, os

motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Rta Joaqui»r Sourcs da Silwt,406 - Cc»tro CNPJ 12.46ó.553.0001-13

majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, denrre as sançÕes impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administÍativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências lmpeditivas lndiretas, o

gestor diligenciará para veriíicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.
9.5 - A tentativa de burla será veriflcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
9,6 - Caso atendidas as condiçôes para contratação, a habilitação do fornecedor será veriÍicada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.7 - E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administraçã0, a respectiva documentação atualizada.
9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.9 - Serão aceitos regiskos de CNPJ cJe Íornecedor matriz e fllial corn diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compr..vada a ce,rtr,:lização do recolhimento dessas
contribuiçoes.
9.10 - Para fins de contrataçã0, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitaçâ0, conforme
disciplinado no Aviso de Contrataçâo Direta.

'10 - DAS oBR|GAçÔES DA CONTRATANTE
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1 1.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior art

137, ll, da Lei n0 14.133, de 20211 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1 1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado

pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriiicarem víc,os, oefeitos ou inconeções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;
'1 1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
11.6 - Entregar ao setor responsável pela flscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:
1)- prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

3) - certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou

sede da contratada;
4) - Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuia riradimpiêr:cia não kansfere a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do ccntrato;
1 'í.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual;
1 1.9 - Paralisar, por determinaçáo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
1'1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação;
'1 1.1 1 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçâo (art.'116, da Lei n" 14.133, de 2021);
11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de2021):
'l 1.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;
11.14 - Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de íatores tutuirs e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021 ;

11.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

1 1 .16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa lécnica e a legislação de regência;
1 1 .17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eÍlcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro

contrato;

11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

11.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.20 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do mencr de Cezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uiiiizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

-
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12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:

12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÊado ou após a nt:qociaçáo;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) - Pedir para ser desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) - Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
12.1.3 - Nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
í2.í.4 - Apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
12.'l ,5 - Fraudar o processo;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza, em especial quando:
a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicltaçãc de amostras;
12.1.7 - PraÍicar alos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

12.1 .B - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 20í3;
12.2 - Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
12.2.1 - Advertência;

12.2.2 - Mulla,
12.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle.
1 2.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sob rrr c valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1 - Para as inÍrações previstas nos itens '12,1 .1, 12.1 .2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato.
12.4.2 - Para as infraçôes previstas nos itens 12.'1.4, 12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1,8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato.

12.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

12.6 - Na aplicaçâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

12.7 - A sanção de impedímento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

rr: 37
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12.8 - Poderá seÍ aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licltar ou cont

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12,1.4, 12.1.5, 12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas

inÍraçóes administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lei no 14.133/202'1.
'12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 12.1.3.1.,
caÍacletizai) o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/I\4E no 73. de 2022.
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentaÍ defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

12.11 - Caberie recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de adveÍlência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proíerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberit a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivc do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competentê.
12.14 - A aplicação das sanÇôes previstas neste inskumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçâo integral dos danos causados.

'r3 - DA ADEQUAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos próprios,
previstos nas seguintes dotações orçamentárias:

Fls: 36_#_-o

01

14 . DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

14.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade
de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de
soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares.
14.2 - Lembramos ainda que a Câmara l\ilunicipal de Altaneira/CE regulanentou akavés da Resoluçâo 00112023

o procedimento de Contratação Direta da Câ'rara Munícipal de Altaneiri i,lll, o critério se dará, com fundamento
na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n." 14.13312021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção
da proposta de menor preço, em atenção ao art. 33, inciso. l, da Lei Federal no 14.13312021, desde que atenda
as exigências contidas neste Termo de Referência e seus Anexos.

14.3 - Assím diante do Íato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do obieto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

'15. DAS D|SPoSrç0ES FTNATS

15,1 - Poderá a CàmaÂ lVunicipal de Altaneira/CE revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

15.2 - A Cànara Municipal de Altaneira/CE deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oÍício ou por provocaçã0.

.r.,...i:i;::rffi

Ruo Jooqui»r Soaras da Silvo,406 - Ccntro CNPI 12.466,553.0001-13
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15,3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art, 71

da Lei Federal no.14.133121.
15,4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
15.5 - Em caso de manifestaçâo de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ôes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia

de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 50, da Lei

Federal no 1 4.13312021.
'15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serâo regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

16. D0 F0R0
16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altaneira/CE para dirimir os litígios r;ue deconerem da execução do futuro
Contrato que não possam seÍ compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §1", da Lei n" 14.133/2'1.

Altaneira/CE, 04 de [/arço de 2024.

de De

Soares

spesas
Câmara L4unicipal de Altaneira

isco Claudovino Nora

Rtto Jootlrtirtt Soarcs da Silvo,406 - Cct,tto CNPJ 12.1óó.553.0001-13
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A Câmara Municipal de Altaneira/CE

Pela presente declaramos inteira subrnissão aos preceitos legais em vigor, cspecialmente os da Lei
lrcdcral no. 14.13312021, bcm como às cláusulas c condições do Proccsso de Dispcnsa de Licitação
N' 202,1.03.0.1.01 - CMA.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de
Dispensa de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com
tributos, impostos, contribuições fiscais, paraliscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venhanr
a onerar o objeto desta contrataçào.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente exccutar os serviços especiÍicados no Anexo I, caso
sejamos vencedores do presente Processi-r de Dispensa dc Licitação.

Obicto:Aquisição de rnaterial permanente destinado a suprir as necessidadcs da Câmara Municipal
de Altaneira,/CE, confornre especificações aprcscntadas abaixo:

Itcnl EsDccillcaçâo Ittnio. Qur nt. X'lrrcir V:r lor U n itá rio Valor Totul

Totíll

O valor total da proposta é de R$ ...........

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

II)ENTIFICAÇAO DA EMPRESA/PESSOA FISICA
Empresa

Câmara MunicinalAltaneiia Presidência
Fls: 39
àÉ

o

CNPJ/CPF:...
Endcrcço:......
Cidadc
'l-clc Ione c-mail

tNDrcAÇÁo Do RESPONSAVBL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
l{cprcscnl.ante Legal: ...............
CI)[:: ..........
l'clcÍbne e-nrail
DADOS BANCÁRIOS
Banco:..............
Agência:
Conta para depósito: ..................
Titular: .............

Assinatura do Proponcntc

l)ata

Ruo Joaqtittt Soarcs da Silva,406 - Ccntto CNP.I 12.166.553.0001- 13

I'ltOPOST,\ I)li I'liliÇOS

( )



,8.,i
Câmara MunicipalAltaneira. Gabinete da

Presidência
seFlq t1/tt'tr,. c.tt 1ttt,7tLt It.1fit:ir.t - ct..1rtv.l,r

ANEXO III

N{oDELo DECLARAÇÕES
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I)ECT,ARAÇOI]S

A ernpresa-/pessoa fisica inscrita no
.., por intermédio do seu representante lcgal, o Sr(a)..

da Carteira de identidade no .......................... e CPF no ........................

CNPJ (M.F.) sob o n'
............. portador(a)
.., DECLARA que:

a) A proposta econômica cornpreende a integralidade dos custos para atendiniento dos direitos
traball.ristas assegurados na Constituição Fedcral, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralcgais, nas

convençõcs coletivas de trabalho e nos ternros de ajustamento de conduta vigcntesl

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados lnenores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubrc e rlenores dc l6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos terrnos do inciso XXXIII, do Art. 7'da
Constituição Federal;

c) Curnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdôncia Social, previstas cm lei e em oulras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carirnbo CN['J)

(PI{EFERI]NCI,,\LNlENTE ET,I P,\PtrL TI\II}IIA!)i,, DO PITOPONENTE)

Rua Joaquhr Soaras da Silvo,406 - Ccrtro CNI'I 12.4óó.553.0001- l3
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MINÍJ]'A I)O CON]'Ii,ATO

Contrato que entre si fazem o Câmara Municipal de
Altaneira/CE e a empresa ........., para o
fim que nele se declara.

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA/CE,pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 12.466.553/0001- 13, neste ato representada por seu Presidente e Ordenador dc
Despesas, o Sr. Francisco Claudovino Nogueira Soarcs, residente e domiciliado na Cidade de
Altancira./CE, apcnas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na .................... ..., inscrita no CNPJ/MF
sob o n.n ., neste ato representada por
portador(a) do CPF n" .........., apenas denominada de CONTRATADA, resolvenr
firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação N'2024.03.04.01 -
CMA, em conlormidade com as disposições contidas na Lei Fcderal n'. 14.133.01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇAO LIiGAL
l.l - Confbrme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de 1" de abril de 2021 e demais
lcgislação aplicávcl, devidamente homologado/aLrtorizado pelo Sr. Francisco Claudovino Nogueira
Soares, Prcsidentc e Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Altaneira./CE.

CLAUSTILA SE(;UNDA - DO OBJETO

Item EspeciÍicaÇão Unid Quant. Valor Unitário Valor Total

Total

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contraiação, rndependentemente de transcrição:
2.2.1 - O Termo de Relerência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
3. I - O prazo dc vigência do contrato será até 3 I dc dczenrbro de 2024, contados a partir da data dc
stra assirratura, podendo ser prorrogado na Íbrma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

CLAUSUI,A QUARTA - DOS MODELOS DE I]XECUÇAO E GESTAO CONTRATUAL
4.1 - O rcgirne de execução contratual, os modelos de gcstão e de execução, assim como os prazos e

condiçõcs de conclusão, entrega, observação e recebimcnto do objeto constam no Termo de
Relerôncia, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontrataçã<.r do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RBCURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato cofferão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte

Dotação Orçamentária:
. ...,-:-,.rr:t.li:jr:iffi

Rua Joaquin Soares da Silva,406 - Centro CNPI 12.466,553.0001- l3

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a ....................... na forma discrirninada no
quadro abaixo:
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Orqão Unid. OrÇ. Projeto/Atividade Elemento de Dcspesa

CLAUSULA SETI]\{A - DO PAGAMI'NTO
7.1 - Prcço
7.1.1 - O valor total do contrato e de RS (..........................................).
7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamcnto
7.2.1 - O pagamento será realizado, através de ordem bancária, para crédito ern banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Serà considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para paganento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máxirno de até 30 (trinta) rlias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebirrrento da rrota liscal ou iiilura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura ser'á precedida do recebimento definitivo do objeto da
contrataçào. conlbrme disposto neste instrunrento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍ-rcar sc a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais corlo:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabívcis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que irnpeça a
liquidação da despesa, o pagamcnto ficará sobrestado até que a contretada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamcnto inicirr-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a !-ontratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adrninistração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação ern licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
lnesrno prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a

critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍêsa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsiiveis pela fiscalização da regularidade llscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quc

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

iffi
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o
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentc. até que
se decida pcla rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será eíêtuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independenlelnente do percenlual de tributo inserido ra planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabclecidos na legislação vigcnre.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006. não solrerá a retenção tributária quanto aos inrpostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento Íicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que Íàz jus ao tratamento
tributário làvorecido previsto na rel'crida Lei Complementar.

CLAUSULA OITAVA DO IIEAJUSTII E DO REESTAI}ELECIMENTO DO
EQU r L Í B rU O ECONoN{rCO-r-l N.,\NCEr RO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um.ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidrde.
8.3 - Nos reajustes subscquentes ao prirneiro, o interregno míniruo de um ano scrá contado a paÍir
dos efeitos linanceiros do últirno reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dilerença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice r.rtilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íbrma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser detenninado pela legislação
em vigor.
8.7 - Na ausôncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei
14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaran inicialmente entre os cncargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remt,neração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio cconômico-financei:o inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impcditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

lortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

temos do Art. l24,lnciso II, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser fornralizado através dc ato

administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser fbrmulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n'
14.1331202t.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇONS OA. CONTRATANTE
9.1 - Exigir o curnprirnento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

presente contrato:

Rua Jooqtiu Soares do Silv<t,406 - Cetno C)\IPJ 12.4éõ.553.0001-13
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9.2 - Fornecer por escrito as inÍbrmações neccsszirias para o desenvolvimento dos serviços obj
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o o
presente contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
Í'ornecido, para que seja pol ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas

expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para eleito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantida(le, conforme Art. 143, da Lei n'
14.133t2021;
9.6 - Et-etuar o pagamento à Contratada do valor comespondente ao lornecimento do objeto, no
prazo, Íbnna e condições estabelecidos no Termo de ReÍêrência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigaçõcs pela Conlratada;
9.9 - Explicitarnente emitir decisão sobrc todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias útcis, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 1'eitos

pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assurnidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à exccução do contÍato, benr como por cpralquer dano causado
a terceiros em decorrência dc ato da Conlratada, de seus enrpregajos, Drepostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
9.12.3 - Prornover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o traballiador tbi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enlidade responsável pela contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pclos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

DeÍ-esa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);
10.2 - Executar os serviços conÍ'orme cspeciÍicações do Avisc de Dispensa de Licitação e seus

Anexos e de sua proposta, com a alocaçÍo dos empregados necessários ao perÍ'eito cumprimento das

cláusulas contratuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo tiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inforruação por

eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços eletuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incon'eções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Rcsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
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Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que licará autori 7.i\ oit
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
'10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintcs documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociat; 2)
celtidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do dornicilio ou
sede da contratada; 4) Ceíidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação especí1ica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualque: rtir-idade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
l0.l I - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deÍjciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (afi. I16, da Lei n' 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pclo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as releridas vagas (art. 116,
parágraÍb único, da Lei n' 14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inlorrnações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis rlcconentes de fatores luturos e incertos,
dcvendo complementá-los, caso o previsto iniciahnente Jln sua propcsta não seja satisfatório para o
âtendirrento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11,d, da Lei n" 14.133,de2021:'
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigcntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamenlos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por
lbrça da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os lrabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos:
10.19 - Submeter previamente. por escrito. ar) contrate:rte. para análise e aprovaçào. tluaisquer
nrudanças nos métodos executivos que lujan às e specilic'.:,.;es do memorial dcscritivo ou
instrun'rento congônere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do mertor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DIICIMA PRIMEIRA - DAS INFITAÇOTS T SNXçOES ADMINISTRATIVAS
I I .l - Comete inliação adminislrativa, Ilos tennos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

I

Rua útaqui»t Sourcs do Sílva, 106-Certrc CNPI 12.4óó.553.0001- 13



Câmara Municipal
^A.ltaneiia

Gabinete cla çls: 117

-#Presidência
nFq

ll.l.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processoou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) Administlação duraute o procedimento;
ll.l.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justilicado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lancc ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pcdir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especilicações do instrumento convocatório;
I I .l .3 - Não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo dc validade de sua proposta;
I I . I .3.1 - Recusar-se, sem j ustificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrurncnto equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
I l 1.4 - Apresentar declaração ou documentação lalsa exigida para o processo ou prestar declaração
falsa durante o trâmite:
I I .l .5 - Fraudar o processo;
ll.l.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconÍbrmidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento:
c) Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
I l.l .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
I 1.1.8 - Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;
I1.2 - Corn fulcro na Lci n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatár'ios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
ll.2.l - Advertência;
I I .2.2 - Multa;
I 1.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida s,.ra reabil!izição perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
I I .3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
I 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I I .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Adrninistração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
I 1.4 - A multa scrá recolhida em percentual de 0,5Yo a 30oÁ incidente sobre o valor do contrato,
recoll.rida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
'I 1.4.1 - Para as iniiações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, amultaserá de 0,5%o a l5o/o do
valor do contrato.
I1.4.2 - Para as inflações previstas nos itens ll.l.4, 11.1.5, 11.1.6, I Ll.7 e ll.l.8, a multa será de

150Á a30oÁ do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento dc licitlr e coniretaÍ e declaração de inidoneidade
para licitar ou conlratar poderão ser aplicadas, cumulativarnente ou não, à penalidade de multa.

ll.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a delesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação.
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I 1.7 - A sanção de irnpedinrento de licitar e contratar será aplicada ao responsável cm decorrêrrcia
das infrações adrn inistrativas relacionadas nos itens 11.1.1, I 1.1.2 e I 1.1.3, quando não se justiÍicar
a imposição de pcnalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no ârnbito da
Administração Pública direta e indireta do ente lederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo nráxinro de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dcclaração dc inidoneidadc para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das inÍ'rações dispostas nos itens I 1.1.4, 11.1.5, I 1.1.6, 11.1.7 e

11.1.8, bem como pelas inliações administrativas previstas nos itens l1.l.l, ll.l.2 e 11.1.3 que
justiliquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lci n" 14.13312021.
11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatár'io em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no itenr 11.1.6., caracterizará o descumprirnento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do
procedinrento, quando tiver sido cxigida, nos termos do art.45, §4" da iN SEGES/ME n" 73, de
2022.
1 1. 10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedirnento de licitar e contratar
e de dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais sewidores pirblicos
perteucentes aos seus quadros permanelrtes, que avaliará Íàtos e circunstâncias conhecidos e

intinrará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defcsa escrita e espccilicar as provas que pretenda produzir.
1l.l I - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intinração, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a dccisão recorrida, que, se não a recorrsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
I l.l2 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou conlratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
ll.l3 - O reculso c o pedido dc reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sançõcs previstas neste instrumento não exclui, em lripótese algunra, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE D\ECUÇÃO
12.1 - Não haverá cxigência de garar.rtia contratuâl da execução.

CLALTSULA DECINIA TEI{CEIIIA - Dr\ IIXTINÇAO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adrninistração providenciar a readequação do
cronograrra fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas ern lei para a continuidade da execução contralual.

I
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I i.3 - Constitucnr nrotivos para extinção do contrato. a qual deverii ser formalmente motiva a nos
presentes aulos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n' 14.133/2021, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da
reÍ-erida Lei.

clÁusuu r)ECrMÀ euAn't'A - Dos cASos oMrssos
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e dernais normas fcdcrais aplicáv,:is e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de [-lct'esa do Consurnidor e norÍnas e
principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DBCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES CONTITATUAIS
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14. I 33, de 2021 .

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscirnos ou
supressões que se lizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração dc termo aditivo, na Íbrma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEX'tA - DA PUIILICAÇr\O
l6.l - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumentt; r:o Portal Nacional de Cor.rtratações
Públicas (PNCP), na Íbrma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oÍicial na Intcrnet, em atenção à Lci no. 12.527, de 2011.

CLAUSULA I)I|CINIA SETIi\'1,\ - DO FOIIO
l7.l - O Foro conrpetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da
Comarca de Altaneira./CE, scndo este o loro cleito para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderern ser compostos pcla conciliação, conforme art.
92, §1", da Lei n" 14.133/21.

Declararn as partes que este Contrato corresponde à manilestação iinal, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que
surta seus jurídicos e legais eÍ'eitos.

Altaneira./CE,.

CONl'RA1'r\NTE

CONTIIA'I'ADA

-l'llSTEl\IUr*l IÁS:

...CPF
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